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Figura 29- Largo da Matriz, 1908. 

Fonte: Seção de Documentos Especiais - Arquivo Público de Uberaba/MG. 
 

 
Percebe-se na figura 29 que, apesar de ser uma cidade que caminhava para atender 

aos conceitos de modernidade, Uberaba não deixou suas características de cidade do interior, 

com fortes marcas do rural. O lugar da foto é onde se localiza atualmente a Praça Rui 

Barbosa, que foi o centro do principal comércio da cidade.  

Como se pode ver, a presença de animais puxando carga é um indício de que este 

local foi o centro das negociações, principalmente entre os fazendeiros da época. Observando 

o edifício ao fundo, nota-se um contraste entre a modernidade expressa na construção do 

sobrado, dividindo o mesmo espaço com a rusticidade do mundo rural. 

Em julho de 1909, Hildebrando Pontes, a pedido do governo municipal, fez um 

recenseamento e verificou que a população de Uberaba contava, naquela ocasião, com 9.186 

habitantes em sua zona urbana (ALMANACH UBERABENSE, 1909). No mês de novembro 

do mesmo ano, contabilizou 10.190 habitantes nas zonas urbana e rural de Uberaba. 

Conforme pode ser observado no quadro 8, o total de imigrantes estrangeiros 

recenseados na zona urbana foi de 877 pessoas, o que correspondia a 10,55% da população 

total de Uberaba. Desses imigrantes, os italianos respondiam pelo maior contingente (53,2%), 

tendência que prosseguiu nos anos posteriores. Ressalta-se, ainda, o expressivo número de 

italianos e espanhóis.  
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Nacionalidade Nº de pessoas 

Brasileiros 8.309 

Italianos 467 

Espanhóis 132 

Portugueses 111 

Sírios 86 

Franceses 47 

Paraguaios 23 

Alemães 16 

Argentinos 3 

Africanos 3 

Austríacos 3 

Suíços 2 

Polacos 1 

Norte-americanos 1 

Quadro 8- Nacionalidade dos habitantes de Uberaba, 1909 
Fonte: Almanach Uberabense, 1909, p.63 

 
Sobre a composição racial registrou-se que 6.199 eram brancos; 1.694, pardos e 

1293, pretos (ALMANACH UBERABENSE, 1909, p.63). A porcentagem de brancos, 

contados em 1909, correspondia a 67,5% da população total da cidade, enquanto que 33% se 

dividiam entre pardos e pretos. Nota-se uma sociedade formada em sua maioria por brancos. 

            Em 1909, importante acontecimento marcou a cidade: a inauguração do Grupo Escolar 

de Uberaba.  

 

 
Figura 30 - Grupo escolar de Uberaba, 1909 

Fonte: Seção de Documentos Especiais - Arquivo Público de Uberaba 
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Percebe-se, na figura 30, que este Grupo Escolar foi construído nos conceitos de 

modernidade da época, ou seja, com uma arquitetura imponente e grandiosa. Um considerável 

número de pessoas esteve presente na inauguração e ainda na construção de um prédio dentro 

dos conceitos modernos de arquitetura e higiene, com amplas janelas, o que indicava um local 

arejado e com boa iluminação, com paredes altas, janelas imponentes. Nessa época, o índice 

de analfabetismo urbano em Uberaba era de 42,9%. 

Diante dessa realidade, em 1910, sensibilizados com a situação em que se 

encontravam os jovens uberabenses, no que se referia à educação, os irmãos José Maria dos 

Reis – então deputado estadual – e Fidelis dos Reis fizeram um pedido à Câmara Municipal 

de Uberaba, que decidiu oferecer o abandonado prédio do antigo Instituto Zootécnico ao 

governo mineiro, a fim de que ali pudesse ser instalada uma escola agrícola para crianças e 

adolescentes. Tal iniciativa foi divulgada pela imprensa local: 

 

 

Em conferencia que teve o sr. dr. Fidelis dos Reis, esforçado inspector 
agrícola neste Estado com o sr. ministro da agricultura sobre o offerecimento 
da câmara municipal desta cidade do prédio do extincto Instituto Zootechnico 
para a fundação de uma escola pratica de agricultura, aquelle titular disse-lhe 
que acceitava o offerecimento, ficando a fundação do estabelecimento para 
quando estiver regulamentado o serviço agrícola, cuja elaboração vai bem 
adiantada (LAVOURA E COMÉRCIO, 11/08/1910, p.1). 
 

 
Nota-se o esforço dos ex-alunos do Instituto em dar continuidade ao processo de 

educação que se instalou no prédio do Instituto Zootécnico, desde 1895. Utilizando-se da boa 

articulação que possuíam com o presidente do Estado, senhor Wenceslau Brás35 (1909-1910), 

propuseram a abertura de uma escola prática de agricultura. Com relação a essa proposta 

observa-se a importância da articulação política na garantia da aceitação e da execução de 

propostas de parlamentares. Um dos autores do pedido, José Maria dos Reis, era deputado 

estadual, assim como Alexandre Barbosa, o autor da Lei Nº 41, de 03/08/92, que, dentre outra 

                                                 

35 Wenceslau Brás Pereira Gomes - advogado, nascido na cidade de São Caetano da Vargem Grande, hoje 
Brasópolis, Estado de Minas Gerais, em 26 de fevereiro de 1868. Foi secretário do Interior, Justiça e Segurança 
Pública de Minas Gerais (1898 - 1902). Eleito deputado federal pelo Partido Republicano Mineiro (1903), 
assumiu a Presidência de Minas Gerais em 1909. Elegeu-se vice-presidente da República (1910) na chapa de 
Hermes da Fonseca. Por meio de eleição direta, assumiu a Presidência da República em 15 de novembro de 
1914. Faleceu na cidade de Itajubá, Estado de Minas Gerais, em 15 de maio de 1966 (www.portalbrasil.net). 
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medidas, criou o Instituto Zootécnico em Uberaba, em 1895.  Estes foram importantes atores 

no cenário da educação rural em Uberaba. 

Atendendo à proposta acima, no governo de Ernesto da Silva Pena – presidente e 

agente executivo municipal – aprovou a Lei Nº 246, de 28 de julho de 1910, tendo a seguinte 

redação, em um de seus artigos:  

 
1º Fica o Agente Executivo autorisado a ceder, sem onus, ao Ministro da 
Agricultura, o prédio e terrenos do Instituto Zootechnico para nelle ser 
fundada a Escola Prática de Agricultura pelo Governo Federal, facultando à 
Escola o pasto indispensável para os animaes pertencentes à Câmara 
Municipal (Art.1º - Lei 246, de 28/07/1910). 

 
 

Assim, o governo municipal se dispôs a ceder, sem ônus, o prédio do extinto Instituto 

Zootécnico para a instalação de uma Escola Prática de Agricultura e, em troca, os animais da 

Câmara Municipal usariam o pasto naquele local. 

 Ainda no art. 2º consta que o oferecimento do prédio e do terreno do Instituto 

deveria ser feito pelo inspetor agrícola do Estado, Dr. Fidelis Reis, sob o compromisso do 

ministro da Agricultura em fundar, imediatamente, a Escola Prática que pertenceria ao 

Governo Federal. Portanto, a criação desta escola seria de responsabilidade do governo 

federal, não mais do estadual, provavelmente para assegurar os recursos necessários ao seu 

funcionamento. O artigo 3º da mesma lei determinou-se que “O prédio e terreno do Instituto 

ficarão à disposição do Governo Federal desde que seja decretada a creação da escola”. Nota-

se a tentativa de que o governo federal assumisse, novamente, a responsabilidade pelo ensino 

agrícola, até então, a cargo dos estados. 

Em 1910, a cidade já havia crescido e assumido outras características, que lhe 

conferiam mais urbanidade. Nessa época, Uberaba possuía um novo desenho em sua 

arquitetura geográfica. 

Nota-se na figura 31 uma cidade com muitos traços de modernidade. A Praça Rui 

Barbosa, centro da cidade, onde se via antes um comércio marcado pela rusticidade, se 

apresenta então com traços modernos em seu paisagismo, que indica um local limpo, arejado, 

jardim bem cuidado. 
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Figura 31 - Vista parcial de Uberaba, 1910 

Fonte: Seção de Documentos Especiais - Arquivo Público de Uberaba/MG. 
 

 
Segundo historiadores locais, nesta praça se localizaram as casas de comércio mais 

importantes da época, além do Paço Municipal. No centro da praça o coreto, local onde as 

bandas de música se apresentavam para o entretenimento da comunidade. Nota-se uma cidade 

arborizada, com rua bem delineada, traço herdado da arquitetura europeia da época. Percebe-

se, ainda, a presença de vários casarões, no entorno da praça, símbolo de poder econômico, 

dos quais muitos estão conservados até hoje. 

Apesar de a cidade clamar por uma instituição de ensino agrícola, a mesma não foi 

instalada em 1910.  

No dia 3 de maio de 1911 aconteceu a primeira exposição agropecuária oficial de Uberaba, 

contando com a presença de Bueno Brandão, presidente do Estado de Minas Gerais; Dr. José 

Gonçalves e Sousa, Secretário da Agricultura; e outros representantes governamentais 

(MENDONÇA, 1974). Pela primeira vez, vieram a Uberaba um presidente do Estado e um 

secretário da Agricultura, além de outras autoridades. 
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                         Figura 32: Capa do álbum da 1ª Exposição oficial de gado, 1911 
                                Fonte: Livro de História da ABCZ – Museu do Zebu  
 

Na figura 32 tem-se a capa do álbum da 1ª Exposição de gado Zebu, ocorrida em 3 de 

maio de 1911, onde se vê uma mulher, que até hoje simboliza a “Princesa do Sertão” – nome 

dado a Uberaba à época de seu povoamento –, segurando um bastão em cuja ponta está um 

triângulo, tendo no meio a inicial da cidade de Uberaba. A mulher está assentada sobre um 

quadro onde estão pintadas figuras de bois e outros animais, provavelmente simbolizando a 

riqueza local e também a hegemonia de Uberaba nas atividades agropecuárias.  

Em 1911, em comemoração ao centenário da fundação de Uberaba, foi realizada no 

Prado de São Benedito, no dia 3 de maio, uma Exposição Agropecuária promovida pela 

Prefeitura e lideranças econômicas regionais.  
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Figura 33: Realização da 1ª Exposição de gado Zebu, 1911 

Fonte: Livro de História da ABCZ – Museu do Zebu - Uberaba 
 

Percebe-se na figura 33 que se tratou de um evento voltado para a elite uberabense. 

Foi contratado um arquiteto que projetou o local, especialmente, para a exposição, inspirando-

se na arquitetura indiana, pois era de lá que se importava o gado Zebu. Notam-se homens bem 

vestidos, provavelmente com ternos de linho, usando chapéus, que era um costume da moda 

masculina à época. Percebe-se também uma construção ostentada por luxo e beleza, as 

bandeiras dispostas de forma a homenagear o Brasil e os locais participantes do evento. 

 A exposição de gado zebu é realizada até hoje, em caráter internacional, e preserva 

sua abertura oficial no dia 3 de maio de cada ano, contando com a presença de nomes 

importantes nos cenário econômico e político brasileiro. 

Acredita-se que a realização desse evento, contando com a presença do governador 

mineiro, foi um incentivo que despertou os governantes para colocar Uberaba, novamente, no 

centro da produção agropastoril. Provavelmente, a partir dessa exposição, e articulando para a 

reabertura de uma instituição de educação rural, o então presidente da Câmara e agente 

executivo municipal, Hildebrando de Araújo Pontes, pela Lei Nº 273, de 20 de julho de 1912, 

doou ao Governo do Estado o prédio do Instituto Zootécnico e terrenos necessários para a 

fundação do Instituto Fundamental. 

Assim, o destino final do prédio, terreno e, provavelmente, os equipamentos que 

porventura ainda estivessem guardados, voltaram ao poder do Estado, após quatorze anos da 

suspensão das aulas e fechamento do Instituto Zootécnico de Uberaba. Dois anos mais tarde, 
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em 1914, no governo de Júlio Bueno Brandão36, após várias tentativas, a cidade conseguiu, 

novamente, a abertura de uma escola voltada para a educação rural: o Aprendizado Borges 

Sampaio (1914), uma instituição criada para formar técnicos agrícolas de nível médio, cujo 

nome foi dado em homenagem ao seu fundador: Antônio Borges Sampaio37.  

Percebe-se que o local onde foi instalado o Instituto Zootécnico de Uberaba tinha seu 

destino marcado para nunca deixar de ser um espaço físico reservado à educação e pesquisa 

científica especificamente voltada para a agropecuária, pois, após o fechamento do 

Aprendizado Borges Sampaio, foi instalada a Fazenda Modelo (1937), posteriormente 

denominada Fazenda Experimental Getúlio Vargas e abriga desde 1974 a Empresa de 

Pesquisa Agronômica de Minas Gerais – EPAMIG. 

Mas... essa...é uma outra História! 

 
 
 
 
 
 

                                                 

36 Júlio Bueno Brandão (Ouro Fino, 11 de julho de 1858 — Rio de Janeiro, 21 de março de 1931) foi um político 
brasileiro. Governou por duas vezes o Estado de Minas Gerais durante a República Velha. A carreira política de 
Bueno Brandão iniciou-se em 1883, como vereador de Ouro Fino, função que desempenhou até 1887. Já no 
início da República, em 1891, o presidente do Estado de Minas Gerais, Crispim Jacques Bias Fortes, nomeou 
Bueno Brandão presidente do Conselho de Intendência de Ouro Fino. Em 1892 elegeu-se presidente da Câmara 
Municipal. Durante a República Velha, o cargo de prefeito era exercido pelo presidente da Câmara Municipal. 
Sob sua administração foram construídas estradas municipais, rede de abastecimento de água, feitas melhorias 
no serviço de telefonia, fundados a Escola Prática de Agricultura, a associação jornalística e literária da cidade e 
o Jornal A Gazeta de Ouro Fino, criada a escola primária municipal e executadas obras de uranização na cidade. 
Em 1883 elegeu-se deputado estadual, defendendo até 1898 dois mandatos consecutivos na Assembléia 
Legislativa, onde foi líder do governo, relator da Comissão de Orçamento e presidente da Comissão de Assuntos 
Municipais. Ingressou na política federal ao se eleger senador federal por Minas Gerais em 1897, sendo depois 
reeleito para um mandato até 1908. Nesse período, acumulou o cargo de vice-presidente do Estado de Minas 
Gerais. Com a morte do presidente estadual João Pinheiro, em 1908, Bueno Brandão renunciou ao Senado 
Federal para assumir o governo de Minas Gerais, onde permaneceu de 25 de outubro de 1908 até 3 de abril de 
1909. Com a eleição de Venceslau Brás para cumprir o resto do mandato de João Pinheiro no governo de Minas 
Gerais, Bueno Brandão retornou a Ouro Fino, onde permaneceu até ser eleito presidente estadual para o período 
de 1910 a 1914 pelo Partido Republicano Mineiro (PRM). (www.senado.gov.br). 

 
37 Antônio Borges Sampaio nasceu na província de Beira Alta, em Portugal, em 1827. Em Uberaba chegou em 
1847 para instalar filial de casa comercial na qual trabalhava em Santos. Daí em diante, por toda a vida, findada 
em 26 de abril de 1908, foi o mais incansável servidor e batalhador por Uberaba. Antônio Borges Sampaio é, 
sem contestação, até hoje, a personalidade de maior projeção na tradição de Uberaba. Pelo trabalho sem 
descanso a que se entrega, no estudo pertinaz e ininterrupto, ele fez prodigiosamente o orador, o jornalista, o 
causídico a quem ninguém ultrapassa ou excede no seu tempo. É a palavra mais ouvida, a opinião mais acatada. 
Na tribuna judiciária, na imprensa ou nas lides forenses.  [...] Sem contraste, domina e culmina em todos os 
âmbitos das atividades mentais e culturais da região. [...] Um homem que, vindo do nada, pelo próprio 
merecimento, ascende à posição de pioneiro e leader dos destinos de uma vasta região cuja civilização nascente 
orienta e dirige para todas as suas conquistas de engrandecimento e de progresso. Sempre, porém, com nobreza e 
dignidade (O TRIÂNGULO, Uberaba, 21 agosto 1941). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Os dois últimos decênios dos oitocentos foram um período de eventos significativos 

na História do Brasil, dos quais, dois deles merecem destaque: a abolição da escravatura e a 

proclamação da República.  A abolição da escravatura (1888) promoveu um impacto social, 

econômico e político, pois os grandes produtores rurais perderam a mão-de-obra produtiva 

para o trabalho na lavoura. 

Sendo o Brasil um país, eminentemente, voltado para a produção agrícola, o fato de 

perder essa mão-de-obra provocou a substituição da mesma para que a nação não perdesse sua 

capacidade de produção e exportação. Assim, a forma de suprir a lacuna deixada pelo trabalho 

escravo foi a abertura e o incentivo que o governo brasileiro deu à imigração e à migração.  

A imigração promoveu não só uma nova força de trabalho, como também a ocupação 

do extenso território brasileiro, até então com muitos espaços vazios. Essa foi a situação, em 

especial de Minas Gerais, o maior estado brasileiro em área geográfica e, até então, pouco 

povoado. Desta forma, o incentivo para a migração interna e a imigração de estrangeiros foi a 

solução encontrada para povoar o Brasil. O processo da imigração contribuiu para uma nova 

formação social, composta pelos trabalhadores assalariados e pelos comerciantes e industriais 

que implementaram ou instalaram uma diferente forma de produção e de relação trabalhista. 

Outro aspecto que deve ser considerado com relação ao processo migratório e 

imigratório é o fato que algumas cidades como São Paulo e o Rio de Janeiro receber um 

número expressivo de pessoas, ocasionando a criação dos cortiços. A idéia de promover um 

país moderno e desenvolvido, tirando-o do atraso cultural em que se encontrava esteve 

presente nos principais debates da elite brasileira. 

Era necessário higienizar os espaços e, também, a sociedade. Higienizar a sociedade 

significou promover o acesso à escolarização por meio da abertura de escolas primárias, 

secundárias e do ensino superior, enquanto que higienizar os espaços significou exercer maior 

controle sobre a saúde da população, tão vulnerável às epidemias da época.  

Com relação à Proclamação da República (1889), uma nova forma de governo foi 

implantada no país. Ancorado no ideal positivista, foi instalada no país uma nova forma de 

governo. A constituição de 1891, entre outras providências, deu autonomia aos Estados de 

organizarem e se responsabilizarem pelo ensino em todos os níveis. Essa autonomia por um 

lado, desvinculou os estados da dependência direta do governo federal, mas por outro, 
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ocasionou uma sobrecarga aos cofres públicos os quais ainda não estavam organizados para 

suportar os custos com a educação.  

Foi nesse contexto de abertura para a educação, que Minas Gerais promoveu uma 

ampla reforma educacional, por meio da Lei 41 de 3 de outubro de 1892. Nessa nova 

legislação, foi criado o Instituto Zootécnico de Uberaba, que teve suas atividades iniciadas em 

1895. Em 1894 foi realizado o processo seletivo dos alunos, e organizou-se a primeira turma, 

que foi composta por vinte e um alunos.  Foi adquirida a Chácara Boa vista e feitas as 

adequações físicas necessárias para que aquele local abrigasse a referida escola, e também se 

procedeu à contratação dos funcionários e corpo docente.  

Durante o período de três anos, entre 1895 a 1898, as atividades acadêmicas do 

Instituto foram parcialmente consolidadas. A escola oferecia aulas teóricas no período da 

manhã, e práticas à tarde, proporcionando aos alunos uma educação dentro dos pressupostos 

pedagógicos que permeavam a Primeira República, ou seja, o ensino teórico aliado ao prático, 

para uma formação integral do educando. 

Apesar de essa proposta educativa atender às teorias pedagógicas da época, o que se 

percebeu durante a pesquisa foi que, na prática, muitas ideias não puderam ser concretizadas. 

Ao encontrar um Estado altamente limitado financeiramente pela queda da receita oriunda da 

superprodução do café; uma economia com alta inflação; o alto custo investido na criação de 

Belo Horizonte como nova sede da capital mineira, aliado ao endividamento do Estado com a 

expansão da malha ferroviária e, enfim, uma população empobrecida, o governador Silviano 

Brandão propôs uma série de medidas que refletiram diretamente no corte de vários serviços 

públicos da época, inclusive na educação, dentre as quais estava o fechamento do Instituto 

Zootécnico de Uberaba.  

Após ter formado a primeira turma de oito engenheiros agrônomos em junho de 

1898, em outubro do mesmo ano, um decreto assinado pelo referido governador, suspendeu as 

atividades acadêmicas da instituição em estudo. Quanto às causas desse fechamento, pode-se 

perceber que alguns acontecimentos foram determinantes para que o mesmo ocorresse: a fraca 

economia do Estado; as discussões entre professores e alunos quanto a procedimentos 

internos da instituição, e a discordância entre os próprios alunos devido a divergências 

políticas, o que ocasionou a separação desses estudantes em dois grupos distintos. 

A pesquisa indicou elementos que possibilitaram compreender a formação intelectual 

que o Instituto proporcionou aos oito formandos, quando se analisou a trajetória profissional 

de cada um deles. 
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Para a elite uberabense, o fechamento do Instituto Zootécnico se deu em função de 

represália de Silviano Brandão à criação do Partido da Lavoura (MENDONÇA, 1974; 

REZENDE, 1991 e BILHARINHO, 2007). No entanto, deve-se considerar que: 1º) A reunião 

realizada para criar o Partido da Lavoura e combater a implantação do imposto territorial rural 

aconteceu quatro meses após a suspensão das aulas do Instituto Zootécnico. 2º) Nesta 

discussão dois recém graduados pelo Instituto Zootécnico, se posicionaram a favor do 

governo, talvez, para conquistar a simpatia daqueles gestores e, automaticamente, reverter a 

situação do Instituto. 3º) O decreto que dispensou os funcionários das escolas agrícolas, foi 

expedido pelo Dr. Américo Werneck, após a posse de Silviano Brandão.  

Para os alunos e professores o que provocou o fechamento do Instituto Zootécnico 

foram os transtornos internos que ocorreram na instituição e ainda por uma retaliação do 

governador, devido ao fato de que a elite uberabense não o apoiou na questão do imposto 

territorial. 

Outro ponto que merece análise é que foram fechadas todas as escolas de ensino 

agrícola do Estado, assim que Silviano Brandão tomou posse descartando, assim, a 

possibilidade de uma retaliação política com os governantes uberabenses. Ao se analisar a 

política de governo de Silviano Brandão, percebeu-se que o mesmo tinha como plano de ação 

o incentivo à agricultura, por reconhecer o potencial de produção agrícola do Estado, 

chegando, inclusive, a iniciar o processo de mecanização da agricultura, projeto que, também, 

teve de abandonar devido à falta de recursos. 

Ademais, as fontes indicam que, mesmo assim, Silviano Brandão era querido por 

alguns grupos políticos, justamente por sua austeridade administrativa, enquanto que com 

outros havia grande divergência política, por não se preocupar com o “favoritismo”. 

A partir das considerações apresentadas nota-se que o Instituto Zootécnico de 

Uberaba foi criado pela elite mineira governante à época para atender um grupo específico de 

pessoas pertencentes à classe dominante uberabense, ou seja, os produtores rurais e os 

comerciantes. Foi uma instituição criada no início da República e que foi concebida dentro 

dos ideais de modernidade e desenvolvimento propostos ao país. A implantação desta escola 

no município de Uberaba fortaleceu a vocação agropastoril já vigente enquanto produção, 

abrindo caminhos para a consolidação e confirmação dessa vocação produtiva rural, e que se 

confirma até os dias de hoje. 

Portanto, para a autora desta pesquisa, a principal causa do fechamento do Instituto 

Zootécnico de Uberaba, apoiou-se, em maior peso, na lamentável situação econômica em que 

o Estado se encontrava no final dos oitocentos, aliada ao desinteresse político de Silviano 
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Brandão em reabrir o Instituto. Esse pensamento se confirma, pois durante o governo de 

Silviano Brandão, a elite política uberabense, os ex-alunos e os professores tentaram reativar 

as atividades acadêmicas do Instituto, mas não obtiveram êxito. Considerando-se também que 

foram fechadas todas as escolas de ensino agrícola do Estado, descarta-se a possibilidade de 

que o fechamento do Instituto tenha sido ocasionado por uma retaliação política de Silviano 

Brandão para com os governantes uberabenses. Faz-se necessária uma pesquisa 

pormenorizada das questões políticas, sociais e econômicas no período de 1899 a 1914. 

Não se pretendeu com esta pesquisa esgotar todos os aspectos da educação superior 

no Brasil na Primeira República e nem as categorias de análises acerca da história das 

instituições escolares, mas contribuir para a compreensão e a reconstrução da história do 

Instituto Zootécnico de Uberaba, completando alguns estudos já feitos sobre essa instituição e 

até mesmo, abrindo caminhos para que outros pesquisadores continuem a escrever sobre a 

história das instituições escolares e compreender a trajetória da educação brasileira. 
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ANEXO 1 – Emenda 217, 1892 
 

 
Fonte: MINAS GERAIS (1892) 
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ANEXO 2 - Lei n. 41 – De 3 de Agosto de 1892 
 
 

LEI N. 41 – DE 3 DE AGOSTO DE 1892 
Dá nova organização à instrucção publica do Estado de Minas 

[...] 
 

TITULO IV 
DO ENSINO PROFISSIONAL 
[...] 
 

SECÇÃO II 
CAPITULO ÚNICO 
 

Do ensino agrícola e zootechnico 
 

Art. 253. Com os recursos que na lei do orçamento do Estado forem opportunamente 
determinados serão fundados e mantidos dois institutos agronômicos: um no município de 
Itabira, pela transformação proveitosa da Escola Agrícola que ora ahi custêa o Estado, e outro 
no município da Leopoldina; e dous institutos zootécnicos: um na cidade de Uberaba, e outro 
na cidade da Campanha. 
 

Art. 254. Esses institutos têm por fim: 
1.º Elevar gradativamente pela instrucção technica o nível intellectual da população rural do 
Estado, preparando agricultores, veterinários e industriaes esclarecidos pela acquisição de 
conhecimentos especiaes immediatamente utilisaveis tomados ás sciencias em suas 
applicações á agricultura, á zootechnia e ás industrias ruraes connexas;  
2.º Estudar e tornar conhecidas as enfermidades do nosso gado, as causas do estrago de nossa 
industria agrícola e pastoril, e os melhoramentos adoptados em paizes estrangeiros; 
3.º Fundar museus de productos agrícolas e pastoris e promover a instituição de exposições 
regionaes permanentes. 
 

Art. 255. O curso será de tres annos, e são preparatorios indispensáveis para a matricula 
nesses institutos: portuguez (practico); francez (traducção); mathematicas elementares; 
geographia de Minas; noções de geographia do Brazil e rudimentos de geographia geral; 
noções de cosmographia; 
 

Art. 256. Nos institutos agronômicos o ensino será distribuido pelas seguintes cadeiras: 
physica, mechanica, meteorologia, chimica geral e agrícola; agrimensura, botânica, zoologia e 
geologia; agronomia, machinas agrícolas e economia rural. 
 

Art. 257. Nos institutos zootécnicos o ensino será distribuído pelas seguintes cadeiras: 
1.º) Physica e chimica; 
2.º) Botânica e zoologia; 
3.º) Veterinária; 
4.º) Emprego industrial dos animaes e dos seus productos. 
 

Art. 258. Nestes institutos o curso de zootechnia será feito em todos os annos e 
particularmente desenvolvido quanto ao gado bovino, cavallar, muar, ovino e caprino. 
 

Art. 259. Em todos os institutos o ensino será theorico e practico, para o que serão elles 
dotados de terrenos, material, prédios e animaes necessários. 
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Art. 260. Os professores desses institutos serão contractados pelo presidente do Estado, 
d’entre profissionaes nacionaes ou estrangeiros notoriamente conhecidos, e o tempo maximo 
de contracto será de seis annos, podendo ser renovado. 
 

Art. 261. Um dos professores será, por nomeação do presidente do Estado, o director de cada 
instituto e encarregado de sua organisação, propondo à approvação do conselho superior e 
respectivo regulamento e regimento. 
 

Art. 262. Os professores de cada instituto, cujos vencimentos serão opportunamente fixados 
pelo Congresso sob proposta do presidente do Estado, além dos deveres peculiares a seu 
cargo são obrigados a: 
1.º Crêar um museu; 
2.º Redigir os annaes do instituto, os quaes serão publicados na folha official do 
Estado; 
3.º Promover o estabelecimento de exposições regionaes permanentes de productos da 
industria agricola e pastoril. 
 

Art. 263. Os alumnos, que completarem com approvação o curso de cada instituto, 
receberão diplomas e terão preferencia em quaesquer provimentos de cargos ou commisões 
administrativas que exijam o conhecimento theorico ou practico de agronomia ou zootechnia 
e serão dispensados de quaesquer impostos estadoaes durante quatro annos si iniciarem e 
tiverem a seu cargo explorações de industrias agrícolas ou de criação, em condições de 
aperfeiçoamento, a juízo do governo. 
 

Art. 264. Para acquisição de terrenos e bemfeitorias preliminares necessárias, com destino aos 
institutos de zootechnia e ao agronômico da Leopoldina, o governo fica desde já auctorizado a 
fazer operações de credito até a quantia de 90:000$000, um terço para cada um 
estabelecimento, devendo apresentar na próxima reunião deste Congresso planos e 
orçamentos de todas as obras a executar-se e do custeio desses institutos e do da Itabira, 
propondo também, com audiencia de profissionaes conceituados, quaesquer modificações que 
lhe pareçam convenientes ao programma geral dos estudos e de organisação constante dos 
artigos precedents, no interesse de sua praticabilidade, efficacia e possível simplificação. 
 

Paragrapho único. Para esse fim, e com referencia aos institutos agronômicos, o governo 
poderá: entra em accôrdo com as câmaras municipaes da Leopoldina e Itabira no sentido de 
lhes ser entregue a administração, custeio e proventos dos estabelecimentos que forem 
organisados nesses municípios, ou confiar essa tarefa a emprezas modeladas pela companhia 
– typographia Agrícola de Juiz de Fora, subvencionada pelo Estado, comtanto que além dos 
mais favores a este concedidos, e durante o mesmo prazo decennal, o ônus da subvenção 
annual do Estado não exceda de 90:000$000 para ambos os institutos agricolas, cada um dos 
quaes deverá dar instrucção profissional e manter em seus institutos gratuitamente pelo menos 
dez alumnos pobres designados pelo governo. 
 
Fonte: Minas Gerais (1893) 
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ANEXO 3- Decreto n. 760 – De 11 de Agosto de 1894 
 
 
DECRETO N. 760 – DE 11 DE AGOSTO DE 1894 
 
Promulga o regulamento dos institutos zootécnicos 
 
O dr. Presidente do Estado, usando da attribuicão que lhe é conferida pelo art. 57 da 
Constituição do Estado para execução da lei n. 41, de 3 de agosto de 1892, na parte referente 
aos institutos zootécnicos, resolve approvar o regulamento que com este baixa, assignado pelo 
sr. dr. David Moretzsohn Campista, Secretario d’Estado dos Negócios d’Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que o fará executar. 
 

Palácio da Presidência do Estado de Minas Geraes, em Ouro Preto, 11 de agosto de 1894. 
                                                              AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA 
                                                                                                David M. Campista. 

 

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N. 760 DESTA DATA 
 
CAPITULO I 
 
DOS INSTITUTOS ZOOTECHNICOS E SEUS FINS 
 
Art. 1o. – Os institutos zootécnicos, creados pela lei n. 41 de 3 de agosto de 1892, serão 
estabelecidos: um na cidade de Uberaba e outro na da Campanha. 
 

Art. 2o. – Estes institutos tem por fim: 
a) elevar gradativamente, pela instrucção téchnica, o nível intellectual da população rural que, 
no Estado se dedica à industria pastoril, preparando criadores e profissionaes esclarecidos pela 
acquisição de conhecimentos especiaes immediatamente utilisaveis todas ás sciencias em suas 
aplicações á industria criadora; [...] 
 
Fonte: Minas Gerais (1895a) 
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ANEXO 4- Contrato do Sr. Manoel Marinho, 1894 
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Fonte: Secretaria de Agricultura- Livro SA- 119 - Arquivo Público Mineiro 
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ANEXO 5 - Livro de registro de faltas do Instituto Zootécnico, 1895 
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